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Nome/ Razão Social: A. GOMES CONSTRUTORA & SERVICOS LTDA, inscrita sob o CNPJ: 

46.239.878/0001-85, com sede à Endereço: Rua 01  Quadra 10, Lote 08, s/nº - Bairro: Aeroporto Breves/ 

PA  Cep: 68490-000  Fone: (91) 9173-1617 E-mail: arlonferreira21@gmail.com. 

Convidamos a V. As. A participar no dia 08 de dezembro de 2023 às 10:00h, na SEDE da CÂMARA 

MUNICIPAL DE MELGAÇO, Av. Senador Lemos nº 357 - CEP nº 68.490-000- Melgaço - Pará, sob a 

Responsabilidade do Senhor José de Lima Nogueira Filho, Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação -CPL, Portaria 1/2023-CMM, Solicitamos os envelopes contendo os documentos referente 

a:Proposta de Preços e Habilitação para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUTAR OBRA DE CONSTRUÇÃO DO MURO DE FECHAMENTO DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE MELGAÇO, devidamente preenchidos, datados e assinados. 

Os critérios adotados para julgamento será o menor Preço. 

 

 
Melgaço, 30 de novembro de 2023. 
 
 
 

__________________________________________ 
José de Lima Nogueira Filho 
Presidente da Comissão de Licitação 
 
 
 
 
 
 

RECIBO DE ENTREGA DE CONVITE LICITATÓRIO 
Conforme determina a Lei Federal nº 8.666/93. 

 
Declaro que fui convidado e que recebi o Edital e Anexos referentes ao CONVITE Nº 003/2023/CPL-

CMM, em 01/12/2023. 

Tipo de Convocação: CONVIDADO 

Documentos recebidos: ( X )Edital/ ( X )anexos 

 
 

 
_____________________________________________ 
A. GOMES CONSTRUTORA & SERVICOS LTDA - CNPJ: 46.239.878/0001-85
Arlon Gomes Ferreira 
RG: 7263019 PC/PA, CPF 019.399.952-80
Assinatura do Convidado/ Interessado 
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PREÂMBULO: 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MELGAÇO, ESTADO DO PARÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 

com sede localizada na Av. Senador Lemos, 357 - Centro - Melgaço/PA - CEP: 68.490-000, inscrito no CNPJ 

sob o nº 07.335.744/0001-06, por intermédio do Setor de Licitações e Contratos, torna-se público, para 

conhecimento dos interessados, que realizará licitação, na modalidade CONVITE, do tipo Menor Preço Global, 

sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

vigente, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto n. 

7.983, de 08 de abril de 2013, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, das Instruções Normativas SEGES/MP 

nº 05, de 26 de maio de 2017, Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018, Instrução Normativa/SEGES nº 6, de junho de 2018, e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital, para obras e serviços de engenharia. 

 
1.HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO 

E PROPOSTAS 

1.1 Até as 09h 00min, do dia 08 do mês de dezembro do ano de 2023, no endereço | Av. Senador Lemos, 

357 | Centro – Melgaço – Pará | CEP: 68.490-000, far-se-á a entrega dos Envelopes n° 01, com os 

documentos de habilitação, e Envelopes nº 02, com a proposta comercial, além das declarações 

complementares.  

 

2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA 

2.1. Às 10h 00min, do dia 08 do mês de dezembro do ano de 2023, no Setor de Licitações & Contratos 

da Câmara Municipal de Melgaço, localizado no endereço | Av. Senador Lemos, 357 | Centro – 

Melgaço – Pará | CEP: 68.490-000, terá início a sessão pública, prosseguindo-se com o 

credenciamento dos participantes e a abertura dos envelopes contendo a documentação de 

habilitação, ocasião em que ocorrerá a realização de consulta “online” a respeito da autenticidade 

dos documentos apresentados. 

2.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues 

separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome 

do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes 

dizeres: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO 

CÂMARA MUNICIPAL DE MELGAÇO 

AV. SENADOR LEMOS, 357 – CENTRO – MELGAÇO/PA 

CONVITE Nº CV-003/2023/CPL-CMM 

PROCESSO N° 2911.2023.0915/CPL-CMM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR OBRA DE CONSTRUÇÃO DO MURO DE FECHAMENTO 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE MELGAÇO 

RAZÃO SOCIAL:___________CNPJ: __.___.___/____-__ 

ENVELOPE 1 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MELGAÇO 

AV. SENADOR LEMOS, 357 – CENTRO – MELGAÇO/PA 

CONVITE Nº 003/2023/CPL-CMM 

PROCESSO N° 2911.2023.0915/CPL-CMM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR OBRA DE CONSTRUÇÃO DO MURO DE FECHAMENTO 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE MELGAÇO 

RAZÃO SOCIAL:___________CNPJ: __.___.___/____-__ 

ENVELOPE 2 – PROPOSTA 
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5.1. Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório deverão estar 

devidamente representados por: 

5.1.1. Titular da empresa licitante, devendo apresentar: 

a) Cédula de identidade ou outro documento de identificação oficial 

b) Cópia dos documentos da licitante (registro comercial no caso de empresa individual, 

contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato 

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura); 

c) Cartão do CNPJ. 

5.1.2. Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar: 

a) Instrumento particular de procuração ou documento equivalente, com poderes para se 

manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação; 

b) Documento de identificação oficial do representante designado; 

c) Cópia dos documentos da licitante (registro comercial, no caso de empresa individual; 

contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e de sociedades por 

ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus administradores; 

inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício); 

d) Cartão do CNPJ. 

5.2. Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma licitante. 

 

4. DO OBJETO:  

4.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR OBRA DE CONSTRUÇÃO DO MURO DE 

FECHAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MELGAÇO, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

4.2. A licitação será realizada em único item. 

6.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas neste 

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

6.4. Nos termos do inciso I do art. 6º da Lei Federal nº 8.666/1993, obra é "toda construção, reforma, 

fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por execução direta ou indireta" observando-se, 

ainda o disposto no art. 15 do mesmo Diploma Legal. 

 
7. DOCRONOGRAMA DA LICITAÇÃO 

5.7. Retirada do Edital: 

5.7.1. O Edital poderá ser retirado por qualquer pessoa que que tenha documento com foto e 

que possua os documentos para cadastro municipal da empresa requerente: Cartão CNPJ, 

Contrato Social e Documento dos Sócios, após o recolhimento da taxa de emolumentos, nos 
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termos do artigo 32, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993, concernente à disponibilização de cópia 

da íntegra deste Instrumento Convocatório e seus Anexos. 

5.8. Local e horário para obtenção do Edital:  

5.8.1. O Edital estará disponibilizado, na íntegra, no endereço | Av. Senador Lemos, 357 | 

Centro – Melgaço – Pará | CEP: 68.490-000, nos dias úteis, no horário de 08:00 às 

14:00, e poderá ser retirado por qualquer pessoa que atender o disposto nos subitens 5.1.1, 

mediante a apresentação do comprovante de pagamento da taxa de emolumentos referida 

no subitem 5.1.1.1.  

5.8.2. Nesse mesmo endereço e período os autos do Processo Administrativo permanecerão com 

vista franqueada aos interessados, local onde também serão recebidos os documentos de 

habilitação dos licitantes não credenciados no CADFOR, para efeito de cadastramento 

por esta Administração (art. 22, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993). 

5.9. Impugnação do Edital: 

5.9.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido até: 

5.9.1.1. 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, 

para não licitantes. 

5.9.1.2. 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, 

para licitantes. 

5.9.1.3. Caberá à Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, 

sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113 da referida Lei. 

5.9.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

cmelgaco2021@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço | Av. Senador 

Lemos, 213 | Centro – Melgaço – Pará | CEP: 68.490-000, no horário de 08h00min às 

14h00min, Setor de Licitações e Contratos. 

5.9.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados. 

5.9.4. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em 

que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. estabelecido, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

5.10. Esclarecimentos acerca do Edital: 

5.10.1. Os pedidos de esclarecimentos, referentes ao processo licitatório, poderão ser realizados por 

qualquer pessoa, inclusive licitante, e deverão ser enviados à Comissão Permanente de 

Licitação até as 14h00min do dia 05 de dezembro de 2023, isto é, até 3 (três) dias úteis antes 

da data fixada para abertura do certame, por escrito, por meio do e-mail: 

cmelgaco2021@gmail.com. 

5.10.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ e 

Razão Social - pessoa jurídica, CPF e nome do representante - pessoa física) e disponibilizar 

as informações para contato (endereço completo, telefone, fax e e-mail). 

5.10.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo Presidente da Comissão, por escrito, por meio de e-

mail, àqueles que fizeram retirada do Edital. 

5.11. Autenticação de documentos: 
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5.11.1. Para a autenticação de documentos por servidor público componente da Comissão Permanente 

de Licitação, a Comissão estará à disposição das Licitantes interessadas, a partir da publicação 

deste Edital, até o último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão de licitação, 

no horário de 08:00 às 12:00 horas, no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital. 

5.11.2. Não será permitida autenticação de documentos durante a Sessão de Licitação e documentos 

apresentados em desconformidade com as exigências fixadas neste Edital ensejarão a 

desclassificação de proposta ou a inabilitação da Licitante. 

5.11.3. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões 

não ultrapassem a 180 (cento e oitenta) dias da data final para a entrega dos envelopes. 

5.11.4. No caso da Sessão Pública, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas 

todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob a guarda 

do Presidente da Comissão Permanente de Licitação e serão exibidos, ainda lacrados e com as 

rubricas, aos participantes, na Sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos. 

5.12. Trâmites Inerentes ao Certame: 

5.12.1. O início da Sessão Pública do Certame dar-se-á, salvo motivo de força maior, no dia, horário 

e local estabelecidos no preâmbulo deste Instrumento Convocatório e observará os seguintes 

passos: 

a) Credenciamento das licitantes presentes; 

b) Entrega/Recepção das Declarações Conjuntas; 

c) Entrega/Recepção dos envelopes nº 1 – Documentos de Habilitação e nº 2 – Propostas. 

5.12.2. A abertura dos envelopes nº 1 contendo os documentos de habilitação, observando o seguinte 

rito: 

a) Rubrica, no fecho dos envelopes, de todos os licitantes presentes, bem como dos membros 

da Comissão Permanente de Licitação; 

b) Abertura do lacre dos envelopes por membro da Comissão, indicado pelo Presidente; 

c) Análise técnica da documentação apresentada; 

d) Verificação online da autenticidade das certidões apresentadas; 

e) Declaração, motivada, da habilitação ou da inabilitação da licitante. 

f) Abertura do prazo para interposição de recursos. 

5.12.2.1. Em havendo manifestação para interposição de recursos a sessão será encerrada e dela 

lavrar-se-á ata circunstanciada, franqueando-se vistas dos autos a quem interessar possa 

durante o interlúdio do prazo recursal. 

5.12.2.2. Em não havendo recursos, os licitantes presentes assinarão termo abdicando desse 

direito e então o certame prosseguirá para a próxima fase: a abertura dos envelopes 

contendo propostas. 

5.12.3. A abertura dos envelopes nº 2, contendo as propostas, observará o seguinte trâmite: 

a) Rubrica, no fecho dos envelopes, de todos os licitantes presentes, bem como dos membros 

da Comissão Permanente de Licitação; 

b) Abertura do lacre dos envelopes por membro da Comissão, indicado pelo Presidente; 

c) Análise técnica da conformidade das propostas apresentadas; 

d) Definição da proposta classificada em 1º lugar; 
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e) Aplicação da LC 123/2006; 

f) Declaração da proposta classificada em 1º lugar; 

g) Abertura do prazo para interposição de recursos; 

h) Lavratura de Ata circunstanciada da Sessão; 

i) Julgamento dos recursos porventura interpostos; 

j) Parecer Conclusivo da Assejur e Parecer do Controle Interno; 

k) Homologação; 

l) Contratação. 

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. DAS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

7.5. Serão convidados a participar desta licitação os interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, regularmente cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores do 

Município de Melgaço - CADFORMEL, possibilitando-se que outros cadastrados participem da 

licitação, desde que manifestem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da 

apresentação das propostas. 

7.6. Não poderão participar desta licitação: 

7.6.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

7.6.2. Que não atendam às condições destes Edital e seus anexos; 

7.6.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente;  

7.6.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

7.6.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

7.7. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual 

haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

7.7.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o 

parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau 

(Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 

2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); 

a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 

demanda ou contratação; ou 

b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

7.8. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos 

serviços contratados, de empregado da futura contratada que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante 
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8. DA HABILITAÇÃO (CONTEÚDO DO ENVELOPE 1) 

8.2. Os documentos de habilitação deverão ser acondicionados em envelopes, e devem seguir, 

preferencialmente, a seguinte ordem:  

8.2.1. Habilitação Jurídica:  

8.2.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.2.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.1.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial 

ou agência; 

8.2.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

8.2.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País. 

8.1.2. Regularidades Fiscal e Trabalhista:  

8.1.2.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.1.2.9. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.1.2.10. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.1.2.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.1.2.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

8.1.2.13. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal do domicílio ou sede do 

licitante; 

8.1.2.14. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
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emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 

equivalente, na forma da lei; Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 

48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, 

também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista das 

microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no 

decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se 

o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.1.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

8.1.3.8. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante; 

8.1.3.9. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 

de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

8.1.3.10. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

proposta; 

8.1.3.11. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade; 

8.1.3.12. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

8.1.3.13. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 

 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 

 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

8.1.3.14. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que 

possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 5% (cinco por cento) do valor 

total estimado da contratação ou do item pertinente. 

8.1.4. Qualificação Técnica: 

9.1.4.1. As empresas cadastradas ou não no CADFORMEL, deverão comprovar, ainda, a 

qualificação técnica, por meio da apresentação dos documentos que seguem, no envelope 

nº 1:  
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9.1.4.2. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de 

atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade; 

9.1.4.3. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de 

capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado 

devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de 

engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente 

licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 

licitação. 

9.1.4.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação 

de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante. 

9.1.4.5. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de 

Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da 

legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe 

técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica 

- ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços 

que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação. 

9.1.4.6. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão 

pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da 

proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu 

vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o 

empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o 

prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de 

compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta 

licitação. 

9.1.4.7. No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 

substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de 

experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela 

Administração. 

9.1.4.8. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros 

documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes 

Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em que foram 

executadas as obras e serviços de engenharia. 

9.1.4.9. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, 

aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual. 

9.1.4.10. Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, caso exigida no Projeto Básico. 

9.1.4.11. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que 

conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou 

que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do 

trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para 

quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a 

contratante. 
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9.1.5. Todos os licitantes, cadastrados ou não no CADFORMEL, deverão apresentar, ainda, no envelope 

nº 1: 

9.1.6. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, 1999, 

conforme modelo Anexo II. 

9.1.7. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 

cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em 

órgão da imprensa oficial. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.1.7.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

9.1.7.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

9.1.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja habilitada, uma vez que atenda a 

todas as demais exigências do edital. 

9.1.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante estará habilitado 

para a fase de classificação. 

 

10. DA PROPOSTA (CONTEUDO DO ENVELOPE 2) 

10.1. A proposta de preço, apresentada no envelope nº 2, será redigida no idioma pátrio, impressa, rubricada 

em todas as suas páginas e ao final firmada pelo representante legal da empresa licitante, sem emendas, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo conter: 

15.1.1. A razão social e CNPJ da empresa licitante; 

15.1.2. A descrição do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do Projeto 

Básico e demais documentos técnicos anexos; 

15.1.3. Os preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente 

nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de 

Planilha Orçamentária, constante do Projeto Básico, anexo ao Edital; 

15.1.4. A Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme modelo anexo ao Projeto Básico; 

15.1.4.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente 

as parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços; 

15.1.4.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto e todos os insumos que os compõem, 

tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que 

incidam na contratação do objeto; 
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15.1.4.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 

fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida; 

15.1.4.4. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da 

expressão "verba" ou de unidades genéricas. 

15.1.5. O Cronograma físico-financeiro, conforme modelo anexo ao Projeto Básico; 

15.1.5.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o 

cronograma de desembolso máximo por período constante do Projeto Básico, bem 

como indicar os serviços pertencentes ao caminho crítico da obra. 

15.1.6. A Planilha de Composição de Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os 

seus componentes, inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo ao Projeto 

Básico; 

15.1.6.1. Os custos relativos à administração local, mobilização e desmobilização e instalação 

de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser 

apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do 

BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária. 

15.1.6.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites 

estabelecidos na legislação tributária; 

15.1.6.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de 

Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, 

não deverão ser incluídos no BDI, nos termos do art. 9º, II do Decreto 7.983, de 

2013 (TCU, Súmula 254). 

15.1.6.4. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e 

COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais 

comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI 

correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de 

compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, 

de forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam 

os benefícios tributários concedidos pela legislação tributária. 

15.1.6.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de 

ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis com as 

alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida na Lei 

Complementar 123/2006. 

15.1.6.6. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não 

poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de, 

conforme dispõe o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar; 

15.1.6.7. Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas relativas ao fornecimento 

de materiais e equipamentos, o licitante deverá apresentar um percentual reduzido 

de BDI, compatível com a natureza do objeto, conforme modelo anexo ao Edital; 

15.1.6.8. Será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à administração 

local relativamente ao andamento físico do objeto contratual, nos termos definidos 

no Projeto Básico e no respectivo cronograma. 

15.1.7. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura do certame. 

15.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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15.3. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 

da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da 

Lei n° 8.666, de 1993. 

15.3.1. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às 

necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 

estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, 

concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do 

quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93.  

15.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou 

cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 

15.4.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a 

execução contratual; 

15.4.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente da 

planilha e haverá glosa, quando do pagamento. 

15.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os 

fins do previsto no subitem anterior.  

15.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

15.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

15.7.1. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão, desde que não 

haja majoração do preço proposto. 

15.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

15.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não 

lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

15.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão nº 1455/2018 -

TCU - Plenário). 

15.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

mailto:cmelgaco2021@gmail.com


Estado do Pará - Poder Legislativo 

CÂMARA MUNICIPAL DE MELGAÇO 

CNPJ nº 07.335.744/0001-06 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MELGAÇO - CNPJ nº 07.335.744/0001-06  
Av. Senador Lemos nº 357 - CEP nº 68.490-000 – Melgaço - Pará 

e-mail: cmelgaco2021@gmail.com 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 

16. DA ABERTURA DO ENVELOPE 

16.1. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a Comissão 

Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 01 e nº 02, bem como as declarações 

complementares, e procederá à abertura da licitação. 

16.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão 

ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a 

intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e 

perturbem o bom andamento dos trabalhos. 

16.1.2. As declarações complementares deverão ser entregues separadamente dos envelopes acima 

mencionados e consistem nos seguintes documentos: 

16.1.2.1. Declaração de que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MP n° 02/09, conforme modelo anexo a este edital. 

16.1.2.2. A ausência do documento mencionado no subitem anterior implicará a 

desclassificação da proposta. 

16.1.2.3. Declaração, sob as penas da lei, de que até a data marcada para a entrega dos 

envelopes, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo 

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

16.1.2.4. Declaração de enquadramento da licitante como Microempresa – ME, Empresa de 

Pequeno Porte – EPP ou Cooperativa equiparada – COOP, nos termos do art. 34 da 

Lei n. 11.488, de 2007 apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos 

arts. 42 a 49 da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

16.1.2.4.1. A apresentação declaração mencionada no subitem anterior é facultativa 

e deverá ser entregue tão-somente pelas licitantes efetivamente 

enquadradas que pretendam se beneficiar do regime legal diferenciado e 

que não tenham sido alcançadas por alguma hipótese de exclusão do 

tratamento jurídico diferenciado. 

16.1.2.4.2. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte ou cooperativa equiparada, sem que haja o enquadramento 

nessas categorias, ensejará a aplicação das sanções previstas em Lei e a 

exclusão do regime de tratamento diferenciado. A comissão poderá 

realizar diligências para verificar a veracidade da declaração. 

16.2. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n. 

123/2006, a Comissão de Licitação poderá realizar consultas e diligências para verificar se o 

somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pela ME/EPP/COOP, no exercício anterior, 

extrapola o limite previsto no artigo 3°, inciso II, da referida Lei, ou o limite proporcional de que 

trata o artigo 3°, §2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado. 

16.2.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o 

exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela 

recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima 

referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-

A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006; 
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16.3.  A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, sem que 

haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das sanções previstas em Lei e a 

exclusão do regime de tratamento diferenciado. 

16.4. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido, nem 

tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à documentação ou 

proposta de preços apresentadas.  

16.5. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes nº 01 - 

Documentos de Habilitação. 

16.5.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes 

presentes ou por seus representantes, e consultado o SICAF, se for o caso. 

16.6. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Presidente da Comissão Permanente de Licitação verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros:   

a) Cadastro de Fornecedores do Município de Melgaço – CADFORMEL, no endereço: (| Av. 

Senador Lemos, 357 | Centro – Melgaço – Pará | CEP: 68.490-000), mantido pelo Município 

de Melgaço;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no sítio: 

(http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis)  e Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas - CNEP, no sítio (http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep), ambos 

mantidos pela Controladoria-Geral da União;   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa - CNIA, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça, no sítio: 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); e 

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU, no sítio:  

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0.  

16.6.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “b”, “c” e “d” acima, pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, mantida 

pelo Tribunal de Contas da União, no sítio: (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br). 

16.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

16.7.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

16.7.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 
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16.7.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

16.8. Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

16.8.1. Não ocorrendo a inabilitação por força das situações acima mencionadas, a documentação de 

habilitação dos licitantes então será verificada, conforme demais exigências previstas neste 

instrumento convocatório. 

16.8.2. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os 

documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a 

reunir-se, informando os licitantes. Nessa hipótese, todos os documentos de habilitação já 

rubricados e os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços, rubricados externamente por todos os 

licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em poder desta, até que seja 

concluída a fase de habilitação. 

16.9. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser aberto, depois de 

transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão 

desfavorável do recurso.  

16.10. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes n° 02 - Proposta 

de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os licitantes 

tenham desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especificamente marcado 

para este fim, após o regular decurso da fase recursal. 

16.10.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer, 

os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes presentes ao ato 

e mantidos invioláveis até a posterior abertura. 

16.10.2. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o 

licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

16.11. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item próprio deste 

Instrumento Convocatório. 

16.12. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão 

Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 

documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram. 

16.13. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da 

Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes. 

16.14. Será considerado inabilitado o licitante que: 

16.14.1. Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no prazo de 

validade e/ou devidamente atualizados, ou não comprovar sua habilitação por meio do 

CADFORMEL. 

16.14.2. Incluir a proposta de preços no Envelope n° 01. 

16.15. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal de microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, a mesma terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis 
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para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. O prazo para 

regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado do julgamento das propostas e 

poderá ser prorrogado por igual período a critério da administração pública, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 

16.16. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 

sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo facultado à 

administração pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar 

a licitação. 

16.17. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação na 

imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a 

decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em 

ata. 

17. DO JUGAMENTO DAS PROPOSTAS 

17.1. O critério de julgamento será o Menor Preço Global. 

17.2. Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os documentos pelos 

membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das entidades licitantes. A 

Comissão, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise das mesmas. 

17.3. A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

17.4. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito de 

julgamento da proposta. 

17.5. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos.  

17.6. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo 

microempresas, empresas de pequeno porte, proceder-se-á à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

17.6.1. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de menor preço serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

17.7. Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação poderá fixar o prazo de 8 

(oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas de desclassificação.  

17.8. Será desclassificada a proposta que: 

17.8.1. Não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

17.8.2. Contiver vício insanável ou ilegalidade; 

17.8.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto básico ou anexos; 

17.8.4. Apresentar, na composição de seus preços: 

17.8.4.1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 

17.8.4.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 
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17.8.4.3. Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para 

compor a unidade dos serviços. 

17.9. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral, será 

desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus 

custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, 

salvo se o preço de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro não superar os 

valores de referência discriminados nos projetos anexos a este edital.  

17.10. Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço global ou empreitada 

integral, a participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a adequação 

de todos os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões 

em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos 

preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total 

do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.  

17.11. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 

que: 

17.11.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

17.11.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes 

17.11.3. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 2º da Lei nº 

8.666, de 1993. 

17.11.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° 

do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no subitem 9.4 do 

Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5, de 2017, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

17.11.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 

preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação 

por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da 

proposta. 

17.11.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita. 

17.11.7. Será facultado ao licitante o prazo de 04 (quatro) horas para comprovar a viabilidade dos 

preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei 

n° 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação. 

17.12. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço ou 

quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas 

apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem 

nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar 

prejuízos aos demais licitantes. 
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17.13. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

17.14. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar à subsequente, 

haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

17.15. Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para apresentação 

de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso, será comunicado aos demais 

licitantes, que poderão impugná-lo no mesmo prazo. 

17.16. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos interpostos, 

a Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação do resultado 

do certame pela autoridade competente e, após, adjudicação do objeto licitado ao licitante 

vencedor. 

17.17. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na 

imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada 

a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada 

em ata. 

17.18. O resultado do certame será divulgado na imprensa oficial, entendido como tal (Quadro de Avisos 

da Câmara Municipal de Melgaço, consoante estabece a Lei Federal nº 8.666/93, e suas 

alterações posteriores, c/c art. 89, caput, da Lei Orgânica do Município de Melgaço), conforme 

o caso. 

 

18. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

18.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e julgamento das 

propostas observará o disposto no art. 109, § 4º, da Lei 8.666, de 1993. 

18.2. Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos interessados, pelo 

prazo necessário à interposição de recursos. 

18.3. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá efeito 

suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes as razões de interesse 

público, atribuir aos demais recursos interpostos, eficácia suspensiva. 

18.4. Os recursos deverão ser encaminhados para o Setor de Licitações & Contratos, instalado no endereço 

Avenida Senador Lemos | Nº 357     | Bairro: Centro     | Cidade: Melgaço     | Estado: PA     | CEP: 

68.490-000, no horário e em dias de expediente. 

18.5. O recurso será dirigido ao Exmº Sr. Presidente da Câmara Municipal, Autoridade Superior, por 

intermédio do Presidente da Comissão de Licitação, o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados, devendo, neste 

caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do 

recurso, sob pena de responsabilidade. 

18.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos 

 

19. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA 

19.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
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19.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em 

que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

19.1.2. Na hipótese prevista no § 3º do art. 48 da Lei 8.666/93, quando houver erro na aceitação do 

preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, 

não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

19.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

19.2.1. A convocação se dará por e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

19.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

sistema, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

20. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

23.17. Não será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 

Projeto Básico. 

 

24. DO TERMO DE CONTRATO 

24.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato.  

24.1.1. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

24.1.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 

que seja assinado no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.  

24.1.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

24.2. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Projeto Básico e pode ser prorrogável 

na forma dos arts. 57, §1° e 79, §5º, da Lei n° 8.666/93. 

24.2.1. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia 

ao CADIN.  
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24.2.2. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, 

sem ônus, antes da contratação. 

24.2.3. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação 

das penalidades previstas no edital e anexos. 

24.3. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as 

mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser 

convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da 

aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

 

25. DO REAJUSTE 

20.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no estabelecidas no Projeto 

Básico, anexo a este Edital. 

 

21. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

26.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Projeto Básico 

– Anexo I deste Edital 

 

27. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

22.1.  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas neste Edital e seus anexos, na 

proposta apresentada e no Projeto Básico e seus Anexos.  

 

23. DO PAGAMENTO 

28.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo I este Edital. 

 

29. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

29.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, o licitante/adjudicatário que: 

29.1.1. Não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da 

proposta; 

29.1.2. Apresentar documentação falsa; 

29.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

29.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

29.1.5. Não mantiver a proposta; 

29.1.6. Cometer fraude fiscal; 

29.1.7. Comportar-se de modo inidôneo. 
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29.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

29.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeita, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

29.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

29.3.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

29.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

de até dois anos; 

29.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

29.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

29.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

29.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

29.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

29.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 

a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

29.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, 

de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

29.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

29.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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29.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Projeto Básico. 

 
30. DO PREÇO DE REFERÊNCIA MAXIMO ESTIMADO 

30.1. A presente licitação tem um custo estimado da ordem de R$ 80.129,46 (Oitenta mil, cento e vinte 

e nove reais e quarenta e seis centavos), que corresponde ao valor máximo admitido para a 

contratação. 

31. DA VISITA TÉCNICA 

31.1. A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas as condições para 

execução do objeto constantes dos documentos técnicos que integram o Projeto Básico. 

31.2. Para a complementação de informações com o objetivo de sanar possíveis dúvidas de interpretação 

do projeto e o conhecimento das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta 

licitação, os interessados poderão realizar visita ao local. 

31.2.1. Para realização da visita técnica será necessário o agendamento prévio junto ao órgão 

licitador em sintonia com a Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Terras 

Patrimoniais, com antecedência mínima de 24 horas. 

31.2.2. A visita técnica é facultativa. 

31.2.3. A não realização da visita exime o direito do licitante a questionamentos posteriores e 

alegações de desconhecimento para o não cumprimento das obrigações contratuais. 

31.2.4. A Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Terras Patrimoniais, é o órgão competente 

para expedir o Atestado de Visita Técnica, conforme modelo do anexo III. 

31.2.5. A opção pela não realização da visita técnica por qualquer motivo deverá ser declarada 

através do preenchimento da declaração, conforme modelo constante no ANEXO VI deste 

Edital, a qual deverá constar no envelope de proposta de preços. 

31.2.6. A Visita Técnica será acompanhada, necessariamente, por técnico do órgão licitante e 

deverá ocorrer a qualquer tempo, no intervalo da aquisição deste instrumento convocatório, 

impreterivelmente, mediante agendamento na Secretaria Municipal de Obras, 

Transportes e Terras Patrimoniais, no período de 5 a 10 de janeiro de 2022. 

31.2.7. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 

empresa comprovando sua habilitação para o ato. 

31.3. Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da vistoria deverão ser 

encaminhadas à Comissão de Licitação, antes da data fixada para a sessão pública. 

 

32. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

32.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 

devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito 

e devidamente fundamentado. 

32.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

32.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 
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32.4. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 

estabelecidas neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do 

cumprimento das disposições nele contidas. 

32.5. Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo instrumento de 

publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

32.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja 

comunicação da Comissão em sentido contrário. 

32.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

32.8. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

32.9. Os licitantes, quando solicitados, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico 

(CAT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços de 

engenharia. 

32.10. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

32.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

32.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

32.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

32.14. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei n. 8.666, de 1993, 

e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis. 

32.15. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Melgaço, Estado do 

Pará, com exclusão de qualquer outro. 

32.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

32.16.1. ANEXO I – Projeto Básico; 
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32.16.2. ANEXO II – Credenciamento (Modelo de Procuração e de Declaração Conjunta);  

32.16.3. ANEXO III – Habilitação (Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto no inciso 

XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal e de Atestado de Visita Técnica); 

32.16.4. ANEXO IV – Proposta (Modelo de Carta-Comercial e de Planilha Orçamentária; 

32.16.5. ANEXO V – Minuta do Contrato 

32.16.6. ANEXO VI – Declaração de Opção de Não Realização de Vistoria 

 

Melgaço/PA, 30 de novembro de 2023. 

 

 
 

JOSÉ DE LIMA NOGUEIRA FILHO 
Presidente da CPL 

 

Visto: 

JOSÉ GETULIO VIÉGAS DE LIMA 

Presidente da Câmara Municipal 
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PROJETO BÁSICO 
PARA EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

1. IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA DEMANDANTE 

Órgão Licitador: CÂMARA MUNICIPAL DE MELGAÇO, inscrita sob o CNPJ: 07.335.744/0001-06, 

através da SECRETARIA LEGISLATIVA, situada a avenida Senador Lemos, nº: 357, cento, nesta cidade de 

Melgaço estado do Pará, CEP: 68.490-000, Secretário Legislativo:  JOSÉ DE LIMA NOGUEIRA FILHO, 

portador do CPF: 157.429.892-53 e RG: 1329017 - SSP/PA, situado à Rua Santos Dumont, nº: 182, Miritizal, 

nesta cidade de Melgaço, estado do Pará, CEP: 68.490-000.  

 

2. OBJETO 

2.1. CONSTRUÇÃO DO MURO DE FECHAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MELGAÇO, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

2.1.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

2.1.1.1. CADERNO DE ENCARGOS 

2.1.1.1.1. Normas e Generalidades; 

 a) Objetivo 

 b) Programa de Atividades; 

 c) Disposições contratuais; 

 d) Etc.... 

2.1.1.2. MEMORIAL DESCRITIVO 

 a) Objeto; 

 b) Especificações; 

 c) Generalidades; 

 d) Serviços preliminares; 

 e) Etc... 

2.2. Os serviços e obras de engenharia a serem executados estão discriminados e quantificados no Caderno de 

Encargos e Memorial Descritivo (Projeto Básico), anexo deste instrumento. 

 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

3.1.  A construção ora proposta visa proporcionar conforto e segurança, mantendo as instalações em perfeito 

estado de funcionamento, em razão da necessidade de zelar pela conservação do bem público, de forma a garantir 

sua utilização plena, contínua e segura. 

3.2.  Resta salientar que este processo é parte do projeto da Câmara Municipal de Melgaço em recuperar e 

ampliar gradativamente as instalações físicas proporcionando a seus servidores, condições adequadas de trabalho 

e consequente melhora na prestação de serviço à sociedade melgacenses. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

4.11 Com a contratação, os resultados esperados são: 

4.12 A construção do muro de divisas visa melhorar a segurança e conforto para os servidores públicos; 

4.13 A construção do muro de divisa trará um local adequado para receber e acolher visitantes; 
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4.14 Melhora da estrutura e, consequente, melhora das condições de trabalho e de qualidade aos servidores 

públicos; 

4.15 A descrição da solução como um todo, se restringe ao Memorial Descritivo, projeto e anexos, que fazem 

parte deste processo. 

 

5. CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 

5.1.  Pugna-se pela realização de CONVITE, com fundamento no artigo 22, inciso III, § 3º, c/c art. 23, Inciso 

I, alínea a da Lei nº 8.666/93. 

5.2. Entretanto, a palavra final sobre esta matéria, isto é, sobre a modalidade licitatória mais indicada para o 

caso em tela, ficará, inquestionavelmente, sob a batuta do Setor Jurídico deste órgão. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. São obrigações da Contratante: 

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos. 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução da presente Nota de Empenho de Despesa, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 7.1. São obrigações da Contratada: 

7.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 

Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 

fabricante, modelo, procedência e prazo de validade; 

7.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078 de 1990). 

7.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 

avarias ou defeitos; 

7.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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7.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução da contratação. 

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

9.1.  É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1. Fiscal:  ABNEL DE SOUZA FIGUEIREDO 

10.1.1. Nomeação: Portaria nº 4/2023     | Data/Ano: 03/01/2023 

10.1.2. Dados Pessoais: CPF: 084.044.882-15     | RG: 1945209 PC/PA 

10.1.3. Endereço: Av. Senador Lemos     | Nº: 357     | Bairro: Centro     | Cidade: Melgaço     | Estado: 

PA     | CEP: 68.490-000 

10.1.4. Situação Funcional: (   ) Contratado     | (   ) Efetivo 

10.2.  Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  

10.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica a corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura que esteja estritamente em conformidade com Boletins de Medição expedidos 

pelo órgão licitador ou Setor responsável da Câmara Municipal de Melgaço. 

11.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e/ou definitivo do 

serviço, conforme este Projeto Básico. 
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11.3. A Contratada deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, as certidões de regularidade 

fiscal junto à Previdência Social (CND), Receita Federal do Brasil, Fundo de Garantia (CRF) e ao Tribunal 

Superior do Trabalho (CNDT). 

11.4. A nota fiscal que contiver erro ou rasura será devolvida à Contratada para retificação, reabrindo-

se em favor da Contratante o prazo para atesto e pagamento. 

 

12. REAJUSTE 

12.1. Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, §§ 5º e 

6º, da Lei 8.666/93.  

12.2. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes 

pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação 

documental e requerimento expresso do Contratado. 

 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, 

com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em 

valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

13.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contados 

da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por 

caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.  

13.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% 

(sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  

13.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei 

n. 8.666 de 1993.  

13.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias 

após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017. 

13.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

13.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas;  

13.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

13.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

13.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela 

contratada, quando couber. 

13.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, 

observada a legislação que rege a matéria. 

13.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica 

Federal, com correção monetária. 
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13.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 

avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

13.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos 

benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

13.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à 

nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

13.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada 

obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data em que for 

notificada. 

13.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

13.12. Será considerada extinta a garantia:  

13.12.1 . com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas 

em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de 

que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

13.12.2 . no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não 

comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme 

estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.  

13.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o objetivo 

de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

13.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste TR. 

13.15. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas 

rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o 

encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, 

incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto 

nº 9.507, de 2018, observada a legislação que rege a matéria. 

13.15.1.Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão realocados 

em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho 

13.16. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante poderá 

utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da 

não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em 

outra atividade de prestação de serviços, nos termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 

5/2017. 

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, 

garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93:  

 a) advertência;  
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 b) multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de 

atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado;  

 c) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato;  

 d) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 

prazo de até 02 (dois) anos; 

 e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade;  

 f) simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93.  

14.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao 

Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer 

jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.  

14.3. Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita ao Contratado, e 

publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, 

constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente. 

 

15. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

15.1. O custo total da obra foi estimado em R$ 80.129,46 (Oitenta mil, cento e vinte e nove reais e 

quarenta e seis centavos), aferido pela planilha Padrão SEDOP. 

 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

16.1. As despesas deste Termo de Referência ocorrerão por conta das classificações funcionais 

constantes da Lei Orçamentária Anual vigente e serão indicadas, oportunamente, pelo Departamento de 

Contabilidade do Município de Melgaço. 

 

17. DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. Eventual alteração deste projeto para adequação ou ajuste de condições deverá ser submetida ao 

ordenador de despesa deste Poder. 

17.2. Esclarecimentos relativos ao Termo de Referência serão prestados por membros da Comissão de 

Licitação, no horário de 8:30 às 12:00, na Av. Senador Lemos, 213, Bairro: Centro, CEP: 68.490-000 ou E-mail: 

selicmelgaco@gmail.com. 

17.3. Este Termo de Referência faz parte integrante do instrumento convocatório/edital e da minuta 

do contrato administrativo para todos os efeitos legais e de direito. 

17.4. Por fim, fazem parte deste Termo de Referência: (memorial descritivo, plantas baixas, planilhas, etc 

disponibilizadas em mídia digital). 
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ANEXO II – CREDENCIAMENTO 

 

[TIMBRE DA FIRMA] 

 

PROCURAÇÃO 

 

 

 A empresa [denominação/razão social/nome empresarial], inscrita no CNPJ sob o n° [inscrição no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas], com sede à [endereço completo da pessoa jurídica: 

rua/avenida/outro, nº – complemento, bairro, cidade, estado, CEP], neste ato representado por [nome do(a) 

empresário(a)], portador(a) do(a) [documento de identificação com foto], CPF nº [inscrição no Cadastro de 

Pessoas Físicas], residente e domiciliado(a) na [endereço completo: rua/avenida/outro, nº – complemento, 

bairro, cidade, estado, CEP], pelo presente instrumento de mandato nomeia e constitui, como Procurador(a), 

o(a) Sr(a) [nome do(a) procurador(a)], portador(a) do(a) [documento de identificação com foto], CPF nº 

[inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas] a quem confere amplos poderes para representar a outorgante em 

todos os atos inerentes ao CONVITE n° [número do processo], realizada [nome do órgão licitador]. 

 

Local e data. 

 

 

 

__________________________________________ 

Nome do Proprietário/Sócio [reconhecer firma] 

Representante Legal da Outorgante 

 

 

 

 

Observação: Esta Procuração faz parte do Credenciamento e deve vir fora de qualquer envelope, junto com 

os demais documentos exigidos no Credenciamento. 
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[TIMBRE DA FIRMA] 

 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

À 

Câmara Municipal de Melgaço/PA 

CONVITE nº [número do processo] 

 

A empresa [denominação/razão social/nome empresarial], inscrita no CNPJ sob o n° [inscrição no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas], com sede à [endereço completo da pessoa jurídica: 

rua/avenida/outro, nº – complemento, bairro, cidade, estado, CEP], por intermédio do seu representante legal, 

infra-assinado, em cumprimento ao solicitado no edital de licitação em epígrafe: 

1. (  ) DECLARA expressamente que atende plenamente os requisitos de habilitação constantes do 

presente Edital e que se sujeita às condições nele estabelecidas, acatando integralmente qualquer 

decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que 

tenham atendido às condições estabelecidas no instrumento convocatório e que demonstrem integral 

capacidade de executar o fornecimento do bem previsto; 

2. (  ) DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de maio de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, 

em seu art. 34 e que está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da 

referida Lei Complementar 

2.1. (  ) sem ressalvas 

2.2. (  ) com ressalvas, por possuir restrição na documentação referente à regularidade fiscal, mais 

especificamente ____________________[relatar restrição]; 

3. (  ) DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data, inexistem fatos supervenientes 

impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores, em cumprimento ao que determina o art. 32, §2º, da Lei Federal nº 

8.666/93; 

4. (  ) DECLARA, sob as penas da lei, que não possui dirigentes, gerentes,  sócios  ou  componentes  

do  quadro  técnico  que  sejam  servidores  da Administração  Direta  ou  Indireta  do  Município,  ou  

que  o  tenham sido  nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data desta licitação, nos termos 

do inciso III do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93; 

5. (  ) DECLARA, para os devidos fins, que possui em seu quadro de empregados um percentual 

mínimo de 5% de pessoas portadoras de deficiência, de acordo com o disposto no art. 28, § 6º da 

Constituição do Estado do Pará (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42 de 04/06/2008); 
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6. (  ) DECLARA, para os devidos fins, que tendo examinado a licitação supracitada, adotou a taxa de 

BDI e a composição da mesma utilizada pelo órgão responsável pelo orçamento base; 

7. (  ) DECLARA, sob as penas da lei, que se compromete a empregar na execução do contrato 

decorrente desta licitação 10% (dez por cento) da mão de obra local, em relação ao total de empregados 

necessários para executar a obra. 

8. (  ) DECLARA que os documentos que compõe o Edital foram fornecidos à disposição e que tomou 

conhecimento de todas as informações, condições, locais e grau de dificuldade para a entrega do objeto 

do certame; 

9. (  ) DECLARA que não está impedida de participar de licitações ou de contratar com a 

Administração Pública, assim como não foi declarada inidônea por qualquer órgão das Administrações 

Públicas da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 

 

Local e data. 

 

 

________________________________________ 

Nome do Representante da Licitante 

Representante Legal 

 

 

 

Observação: Esta declaração conjunta deve vir fora de qualquer envelope. Sua apresentação deve se dar 

simultaneamente ao Credenciamento e é pré-requisito obrigatório para participação no certame. 
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ANEXO III – HABILITAÇÃO 

 

[TIMBRE DA FIRMA] 

 

DECLRAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR TRABALHADOR 

 

 

À 

Câmara Municipal de Melgaço/PA 

CONVITE nº [número do processo] 

 

Prezado Senhor, 

 

A empresa [denominação/razão social/nome empresarial], inscrita no CNPJ sob o n° [inscrição no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas], com sede à [endereço completo da pessoa jurídica: 

rua/avenida/outro, nº – complemento, bairro, cidade, estado, CEP], por intermédio do seu representante legal, 

infra-assinado, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666 de 1993, conforme 

disposições contidas na Lei n° 9.854 de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358 de 2002, que não 

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

(dezesseis) anos.   

Ressalva: Emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos na condição de aprendiz:  

SIM (0) ou NÃO (0). 

 

Local e data. 

 

________________________________________ 

Nome do Representante da Licitante 

Representante Legal 

 

 

 

Observação1: em caso afirmativo ou negativo, assinalar com “X” a ressalva acima. 

 

Observação2: Esta declaração deve vir dentro do envelope de Habilitação. Sua falta implicará na inabilitação 

da licitante. 
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[TIMBRE DA FIRMA] 

 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

 

À 

Câmara Municipal de Melgaço/PA 

CONVITE nº [número do processo] 

 

 

Declaramos que a empresa [denominação/razão social/nome empresarial], inscrita no CNPJ sob o n° 

[inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas], com sede à [endereço completo da pessoa jurídica: 

rua/avenida/outro, nº – complemento, bairro, cidade, estado, CEP], vistoriou a área onde será executada a 

obra, tomando conhecimento de todas as condições existentes in loco.   

 

 

Local e data. 

 

 

________________________________________ 

Nome do Responsável pelo órgão licitador 

Nº do CREA/CAU e matrícula do Servidor 

 

 

 

________________________________________ 

Nome do Responsável pela licitante 

Nº do CREA/CAU e cargo que ocupa na empesa 
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ANEXO IV – PROPOSTA FINANCEIRA 

 

[TIMBRE DA FIRMA] 

 

CARTA-COMERCIAL 

 

À 

Câmara Municipal de Melgaço/PA 

CONVITE nº [número do processo] 

 

Prezado Senhor, 

 

A empresa [denominação/razão social/nome empresarial], inscrita no CNPJ sob o n° [inscrição no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas], com sede à [endereço completo da pessoa jurídica: 

rua/avenida/outro, nº – complemento, bairro, cidade, estado, CEP], por intermédio do seu representante legal, 

infra-assinado, interessada na participação da licitação em epígrafe, propõe a execução dos serviços nele 

referidos, no valor de RS _____,00 (_______________). 

 

Declaramos, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  

a) A proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira 

independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do certame em 

epígrafe, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar deste processo licitatório não 

foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato deste 

certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato do certame em apreço quanto a participar ou não da referida 

licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da sessão pública desta licitação não 

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato deste certame antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar deste certame não foi, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão 

licitador antes da abertura oficial das propostas;  

f) E que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la.  
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g) Que esta proposta compreende todas as despesas com mão-de-obra (inclusive leis sociais), 

materiais, ferramentas, transportes, equipamentos, seguros, impostos e demais encargos necessários 

à perfeita execução de toda a obra. 

h) Que concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) 

dias, contados da data final prevista para sua entrega. 

i) Que os serviços serão executados no prazo de ……… (……) dias, a contar da emissão da 

ordem de serviço, obedecendo o cronograma físico-financeiro. 

 

Até que o contrato seja assinado, esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, 

observadas as condições do Edital. 

 

 

Local e data. 

 

 

________________________________________ 

Nome do Representante da Licitante 

Representante Legal 

 

 

 

Observação: Esta Carta Comercial deve vir dentro do envelope de Proposta. Sua falta importará na 

desclassificação da proponente. 
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[TIMBRE DA FIRMA] 

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

À 

Câmara Municipal de Melgaço/PA 

CONVITE nº [número do processo] 

 

 

ITEM CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNID. QTD 
PREÇO 

UNIT TOTAL 

1 …… ……… …… …… …… 
…… 

… …… 
……… 

…… …… …… 
…… 

 TOTAL    R$      ……   

 

 

Local e data. 

 

 

________________________________________ 

Nome do Representante da Licitante 

Representante Legal 

 

 

Observação: Além da Planilha Orçamentária a licitante deverá trazer, dentro do envelope de Proposta (e 

devidamente preenchidas em papel timbrado da licitante e por seu representante assinadas) as Planilhas de: 

Memorial de Cálculo, de Composição de Preços, de Composição de BDI, de Encargos Sociais e o 

Cronograma Físico-Financeiro, conforme os modelos disponibilizados em arquivo *xls. A falta de qualquer 

dessas planilhas implicará na desclassificação da licitante. 
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ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: ____.____.____/SELIC-PMM 

REF.: CONVITE Nº CV-___/____-SELIC/PMM 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO/OBRA DE ENGENHARIA 

Nº: CPS/OE__/____-CV-___/____-SELIC-PMM-[SIGLA DO ÓRGÃO] 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO/OBRA DE ENGENHARIA Nº ......../........., QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE MELGAÇO, POR 

INTERMÉDIO DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A 

EMPRESA................................................................... 

  

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE MELGAÇO, através do (a)                              _, Pessoa 

Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº: 00.000.000/0000-00, localizada na. nº 

Bairro:, cidade/UF, CEP:_ _ _ neste ato representada pelo (a) Sr (a)    _____________________, 

nacionalidade, estado civil, profissão, portador do RG nº: - ÓRGÃO EXPEDIDOR/UF, inscrito (a) no 

CPF/MF sob o nº: 000.000.000-00, residente e domiciliado na __________________nº 

Bairro:________________, cidade/UF, CEP: ____________. 

 

CONTRAI ADO:                                            , Pessoa Jurídica/ Física de Direito Privado, inscrita no 

CNPJ/CPF (MF) sob o nº: 00.000.000/0000-00, localizada na _ _ _ _ _ nº Bairro: _, cidade/UF, CEP:, neste 

ato representada pelo (a) Sr (a)                                            , nacionalidade, estado civil, profissão, portador 

do RG nº:     , ÓRGÃO EXPEDIDOR/UF, inscrito (a) no CPF/MF sob o nº: 000.000.000-00, residente e 

domiciliado na -------nº_______,  Bairro:________cidade/UF, CEP:. _____, tendo em vista o que consta no 

Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da 

Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente (do(a) Convite/CONVITE/Concorrência) nº ........../20...., mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação (da... obra de engenharia ou ... do serviço de 

engenharia), que será prestado nas condições estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos 

que se encontram anexos ao Instrumento Convocatório do certame que deu origem a este instrumento 

contratual. 

1.2  Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório (do Convite / da CONVITE / da 

Concorrência) e seus anexos, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente 

de transcrição. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 

.........../......../........ e encerramento em .........../........./............ 

2.1.1 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação 

sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 

Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

2.2 O prazo de execução do objeto é de ¬¬¬________ (indicar o prazo de execução) e será iniciada 

_________________ (indicar a data ou evento para o início dos serviços/obra), cujas etapas observarão o 

cronograma fixado no Projeto Básico. 

2.3 A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente 

adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade 

competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO  

3.1 O valor total da contratação é de R$ .......... (.....) 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários 

ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente executados. 

CLÁUSULA QUARTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS  

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria no 

orçamento do Município, para o exercício de _______, na classificação abaixo: 

______________________________________________________________________________________

___________________________________________________________. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1 O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Projeto Básico. 

CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

7.1 O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que 

serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 

previstos no Projeto Básico, anexo do Edital. 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
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8.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto Básico, 

anexo do Edital. 

CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DAS ALTERAÇÕES 

10.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem 

como do ANEXO X da IN SEGES/MP nº 05, de 2017, no que couber. 

10.1.1 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta 

por cento) para os seus acréscimos. 

10.1.2 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder os limites 

estabelecidos no subitem anterior. 

10.2 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser 

reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

10.2.1 Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o preço desses 

serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência especificada no 

orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença percentual entre o valor do 

orçamento-base e o valor global do contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-

financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento 

ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto n. 7.983/2013. 

10.3 O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global. 

10.4 A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com a adequação de todos 

os projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce que eventuais 

alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e 

estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor 

total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

10.5 Na assinatura do presente Contrato, a Contratada declara sua responsabilidade exclusiva sobre a 

quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 

10.6 A Contratada somente poderá subcontratar empresas que aceitem expressamente as obrigações 

estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto Básico, anexo do 

Edital.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 
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12.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento 

por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1 A disciplina inerente ao recebimento do objeto é aquela prevista no Projeto Básico, anexo do 

Instrumento Convocatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO 

14.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

14.1.1 nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 

80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico, anexo do Instrumento 

Convocatório; 

14.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

14.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa. 

14.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.4 O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

14.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao cronograma 

físico-financeiro, atualizado; 

14.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3 Indenizações e multas. 

14.5 No caso de obras, o não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não 

recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do contrato 

será causa de rescisão por ato unilateral e escrito da contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na imprensa 

oficial (Diário Oficial da União/... do Estado/... do Município), no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

16.2 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da 

Comarca de Melgaço/PA, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes.  
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Melgaço/PA, ___ de____________de  2021. 

 

_________________________________________ 

CONTRATANTE 

Representante da Contratante 

Cargo-do-Representante 

 

 

 

_____________________________________ 

CONTRATADA 

Representante da Contratada 

Cargo do Representante 

 

Testemunhas: 

1)Nome: _________________________________________________________________ 

   CPF: ___.___.___-__  

 

2)Nome: _________________________________________________________________ 

   CPF: _.___.___-__ 
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EXTRATO DE CONTRATO 

                                         presidente da Comissão Permanente de Licitação, no uso de 

suas atribuições legais, nos termos do Caput do Art. 89 da Lei Orgânica Municipal, torna 

público o seguinte Contrato: 

CONTRATO: _ 

CONTRATANTE: ;/ _ 

CONTRATADA: _ 

OBJETO:_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:_    _   _ 

nº -000/0000/CPL/CMM  

VALOR: R$ 0,00 (zero reais) 

PRAZO DA VIGÊNC IA: --------- 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:_____________________ 

DATA:________________ 

SIGNATÁRIOS:                             - Presidente da Câmara,                      -Contratada. 

FORO: Melgaço-PA 

 

__________________________________________________ 

Presidente da CPL 
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CERTIDÃO 

 

Certifico para os devidos fins que foi publicado, através de fixação no Flanelógrafo 

da Câmara Municipal de Melgaço (Quadro de Avisos e Publicações), conforme determina 

a Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações posteriores, c/c art. 89, caput, da Lei Orgânica 

do Município de Melgaço, o Extrato referente ao Contrato nº                                                    

,firmado em virtude do Processo Administrativo de                    nº 000/0000-SELIC-PMM, 

na data de                       _ 

 

 

___________________________________________ 

Presidente da CPL 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE NÃO VISTORIA 

 

[TIMBRE DA FIRMA] 

 

DECLARAÇÃO DE OPÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DE VISTORIA 

 

 

À 

Câmara Municipal de Melgaço/PA 

CONVITE nº [número do processo] 

 

 

Declaramos que a empresa [denominação/razão social/nome empresarial], inscrita no CNPJ sob o n° 

[inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas], com sede à [endereço completo da pessoa jurídica: 

rua/avenida/outro, nº – complemento, bairro, cidade, estado, CEP], não realizou a vistoria da área onde será 

executada a obra, e assume todas as responsabilidades que possam advir desta decisão.   

 

Local e data. 

 

 

_____________________________________________________ 

Nome e Assinatura do Representante Legal da Declarante 

Representante Legal da Licitante 
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